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EXPEDIENTE 

~ 
O D.O.M. poderá ser encontrado na Olvislo de Imprensa 
Oficial do Munlclplo, Departamento de Admlnlslraçlo 
Financeira da SEMAD-PMM. 

REMESSAS DE MAttRIAS 
As m3t6rtal a serem publlc:adP no Diário Of'teial do Mu~. 
somente serlo aceitas SI apresentadas daS seguim$ med'das: 
8 em de largura para 2 éolunas, 17 em de larg\lfll pL-a 1 
coluna no caso de balanço&, tabelas e quadros. 

RECLAMAÇ0ES 
Deverlo ser dlriQldaa por escrito, ao OAB da Secnttaria Mu
nicl~ de Admln&traça~ SEMAOIPMM. até 8(olto) dias após 
a publicação. 
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LEI 

LEI N°l ,988/2012-PMM 

ALTeRA DISPOSITIVOS DA lEI N' 
1.758/2009-PMM E AUTORIZA A 
CONFISSÃO. O PARCELAMENTO. 
REPARCELAMENTO, CONSOliOAÇÀO, 
lECONSOllDAÇÃO. ENCONTRO DE 
CONTAS E COMPENSAÇÃO NO 
ÂMBITO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 
DO MUNicfPIO DE MA CAPÁ. 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ. faço $Ober 
que o Câmara Municipal de Mocapó cprovou e eu 
sanciono a se9ulnle lei: 

Art: I" Altera os Incisos VI. 'vu e §2". do ort. 16-G e 
acrescenta os Incisos X, XI. XII e XIII ao mesmo 
dispositivo do lei N° 1.758. de 31 de dezembro de 2009. 
no seguinte formo: 

"Art. 16-G { ... ) 
VI - Q porcola percebido em ·decorrér:tcla do 

exerdclo do cargo em comtsseo ·ou de I unção 
comissionado ou gratificada; 

VIl- o abono de permoninc:la de que trotam o §1 ~ '. 
do art. 40. do CoruiiJutçao da RepÚbliCa fedel'otiYa do 
Brasil, o §5° do 011. 2° e o §1' do art. J• da Eme!l_do 
Conslftuclonol n•41 . de 1'1 de de:tembro de 2003; 

X - o adlc:lonal de férias: 
XI - o adicional noturno: 
XII - o adicional por Set'VIço extraordinário; 
XIII - o parcela pago o titulo de osslsténcío õ saúde 

suplementar. 
XIV • a parcelo pago a título de asslstênclo pré· 

escolar. e 
XV • a po~cela paga o sefVIdor público Indicado 

poro Integrar conselho ou órgão deliberativo, no 
condição de representante do governo, de órgão ou de 
entidade da Adminis1raçao Pública do qual é setvldor. 

§2" O servidor ocupante de cargo efetivo poderó 
optar pela Inclusão. na base de cólculo da contribuição. 
de parcelas remunefotórias percebidas em deccnênclo 
de I•')Col de 11obalho E< do exercício de cargo em 
comissão ou de func;ao comissionada ou gratificada. e 
daquelas recebidas a título de odlclonol noturno. ou de 
adicional por se!VIço extraordln6r1o. paro efeito de 
cálculo do benefício a ser ('.onc:edido com fundamento 
no art 40 da Constituiçõo da República Federativa do 
Brosil e no art. 2• da Emenda Constifuclonol n• 4: . óf: 
2003, respeitada. em cualquer hipótese. a llmltaçao 
estobelec:lda no §2". do art. 40-s:to Cons,<tuiçõo do 
República ,.derotlvo do BrasiL" 

Art. 2' Fica 9 Poder Executivo Municipal autorizado o 
confessar. parcelar. repcreelor. coruoDdor. reconsolidor. 
compensar e fazer encontro de conl9s de débitos E! 
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• cré'CIHos junto à Mac:apó Prevldllncla - MACAPAPitfV, 
devido ou nt~o pelo Munldplo de Macapó, com o 
objetivo de garantir a regulatfzoçao das _obrigações 
previdenciários, nas seguintes c:ondlçõeJ: 

1 - até dezembro de 2008. os déblos oc1undos do 
: contrjbulçao patronal podem ser parceladot em oti 240 
' (dvz.entos • quarenta} presfoç~s mensais, e os débitos 

oriundos da contribuição das segurados, attvos e inativos, 
e dos pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais; . 

··~ 11 - ap6s a competinc:lo de dezembro de 2008. os 
débitos orlvndos da contrlbulçtlo patronal podem ser 
pgrcelados em até 60 (sessenta} meses vedada a 
inclus&> de acordo de parcetomento, das contrtbufç6es 
descontados dos segUfados ativo~. Inativos e dOs 
pensionistas; 

111 - os tennos definidos nesta lei ter6o comgldos 
pelo meto atuarial. na composlçao do fndic:e Nac:lonal 
de Preços ao Consumidor·INPC. estabelecido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia ~ btalfstlco-48Gf, 
acrescidos de )Ufos simples de "' (seis pot cento) ao 
ano, Incidentes sobre· ·a parcela n~ odlmpldo até o 
último dia -do m6s de atuolizaç6o. 

§t• Os débHos Já parcelodo1 poderOo ser 
reconsolldodos e reparcelodos no forma da presente lei. 

§2° Os valores originários das dfvldas, para efelo de 
conf~o. parcelamento. reparcelarnento, <:omoldOçOo. 
reconsolkfação. compensoçclo e encontro de contas de 
débitos e créditOs, ~erOo atualizados pelo fncflce NoclonaJ 
d~ Preços ao Consu~NI'C. estobelecldo pelo 
instituto llrosftelro ·de Geografia e Estatlstlea - IBGE. 

. acrescidos 4e juros ,slmple$ de '" _(seis por cento) ao 
ano. 

.§3• o frlonla~te da dfvlda Qp~,~rado deveró ser 
c'otífeuudo. p<ucelodo ou reparcelodo, redUZido o termo 
flnilado entre o Município de Mocap6 • a Mac:apó 
PrevÚSincla - MACAPAPREV. ~ conformidade com os 
dlsposlç~es desta lei, d.Venáo Set' publlc:odo no Dlórlo 
Oficial do Munlcfplo. 

~· O lermo de acordo de erédlto ou débito com c 
Unidade GestOfa do Regime l'rQprlo de Prevldtnela Soclol 

··- apts'dêliid m "lltmado pelo r.-tSenfalft da unidade 
gestora e do·ente que Incidiu em·mt)fO. devendo-O-Chefe 
do Podéf"Eàecutlvo ser o lntertenlente..goranle. 

§5" Entende-se como termo. poro efelo delta lei, o 
confluOo de débito e • cr'dito. parcelamento. 
reparcelomento. consolldoçclo. *onsoRdaçclo, 
compensoçao . e &(~<f~ . a cmltos, elaborado· POf 
escrito e fflt1ado entrit o ente, federativo e a unldode 
gestora.·· . ·~ · ; ; · 

§6• A primeiro pa~lo d?s dividas parcelados de 
acordó ·com esta let devetó ser cumprfda até o (Mimo 
dia útil do mls se~te ao da celébroçGo do termo. e os 
demais, até o último ~o útil dos· ~eses subseqOente-. 

§7" As l_>Orcelas ·vlnc::erida~ ~ ~m atraso dos tefmos. 
serOo otVól!z"adas pelo ~ndlce No<;lon~ de Preços ao 
Consurflldor-INPC. es!abeleckto pelo lnStttuto lraslelro de 
Geogrctla e Estatístlco-41Gf. acrescida de Juros simples 
de 6,0'1. (seis por cento) ao ano. a contar do mis do 
parcelamento ou reparcelamento do dfwldo ali o dia do 
pagamento' ou vencimento. 

, .. · ocorrendo olteraç6o ,a leglsloçao 
prevldenc:lór1o sobre ~ ~'ria que estàb,leça p«JZO • 
condições mols benéficas de parcela_m'"'o de d6bllo$. 
os ajustes celebrodos poder~o ser adiados ou 
repoctuados no forma da legislaçao superveniente. 

Art. 3" o parcelamento ou reporcelamento. com 
fundamento nesta lei, será revisto ou resclndlêSo se 
ocorrer atraso no pagamento de trts prestaç6es 
consecutivas ou nOo. 

Art . .c• Os valores de débitos e créditos apurados, 
serao ~:orrl~ldos por melo de demonsffattvo cons~o 

de pa~celqmento, dbponlbllb:ado pelo Sistema de 
Cálculo de Porcelament~IPAR, do t.ynlstfrlo da 
Prevldtndà, na forma do art:~. lll. desta Lei. . 

§1" Entendem-se c:omo débito, as contribuições 
orlglnórias dos compelénclas em atraso e valores a 
pagar jÓ parceladO$ OU n®, bem como quaisquer 
despesas tomWm já assumidos. 

§2" Entendem-se como cr6cllo. os volores 
apartados, o pagamento de parcelas Já realizadas nos 
parcelamentos anteriores ;. nao quitadOs ou outro 
pagamento realzodo ou :compensado. vinculado à 
contrlbulçao previdenclórlo -etou qualquer outro tipo de 
volof Já assumido. 

§3° Os d6bltos serão ofüallzodos a partir do mês de 
compet6nclo em airoso e os crédlto_s serao atualizados o 
par1W do data de sua reattzaçao ou êfettvoçOo. 

Art. s- Caso necessórlo encontro de contos, os 
créditos deverao ser atualizados podendo ser 
compensados com o débffo encontrado, para fins de 
apuraçt!o do soldo ou. ainda, abatfdo em divido 
previdenciário nê5o repassada. · 

Art. ,. flca facuftada a compensação de débitos e 
créditos entre a C6mora Munlclpol, Munldplo de 
Macopó. suos Autarquias e fundações Públicos para com 
o Regime l"r6prh de Prevldfnclo Social Municipal 
decorrente de verbas de caróter temporáflo ou 
Indenizatório. conforme art. t• desta Lei, retidas ou 
Indevidamente recolhidas do ente (patronal) ou dos 
seguradOs. atef!dldas ~~ seguintes or1entaç0es: 

I - os compensaç6es podem ser feitos em 
contrtbutç6es correntes, parcelamento e contribuições 
em atraso: 

11 - a devoluçao dos verbos é realizado pelo ente de 
onde o segurado é vlneulado, com registro obrigatório 
em sua ficho Rnoncelra: 

111 - a devoluçOo de que trata o Inciso anterior 
deveró ser realizada somente quanto oo segurado 
efettvo. 

Art. 7• Fico auforlzodo o Mocapó Previdência -
MACAPAPREV o reter tributos de compettncla do 
Munidplo de Macapó, o titulo de onteclpaçOo das 
c:ontr1bulções dos segurados. 

Parágrafo Únk:o. Os vaJore• retidos dever~ ser 
Informados ao Munlcfplo de Macopó mensalmente. até o 
último dia úti do mts subseqOente ao do fato gerador. 

. Art. 8' fica revogada 97/2011. de 29 <de 
agosto de2011. 

ncoçõo. .• t 
Art. 9' Esta Lei 

alóclo LAURINDO DOS SANTOS IA , em Mocopó-AP. 
012. 

DECRETOS 
o P. c R e To N° z.a&e/2012 - PMM . 

O PREFEn'O MUNICIPAL DI! MACAPÁ, no 
uso de suas abibul96es legais que lhe são 
conferida. pelo art. 22:Z.. Incisos I e u da Lei 
Dfilnlca do Munldplo de Mac:.pá e, na fonna do 
dlspoeto no art.33, I, e art. 34 da Lei Complementar 
n. o 014/00wPMM de 26 de dezembro de 2000, e. 
bem aulm, do que c:onsta no fwndamento do 
Parecer ri0 041/2012 - PROTRAB/PROG!M/PMM, 
lnduso h f1s.38-42, e despacho f1s.43 do Processo 
no 920/2011 - DAF/SEMED/PMM, (c6dlgo 
183880}, datado do dia 28 de junho de 2011. 


